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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  RENOVATÓRIA.
CONTRATO  DE  LOCAÇÃO  NÃO  RESIDENCIAL.
DECADÊNCIA.  CONSOANTE  DISPOSTO  NO
ART.51,  §5º DA LEI Nº 8.245/91. PRAZO DE UM
ANO  E  SEIS  MESES  DO  VENCIMENTO
ULTRAPASSADO.  DEMANDA  EXTINTA  SEM
RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO APELO. 

– Da análise das provas colacionadas aos autos,
extrai-se  que  a  ação  renovatória  do  contrato  de
locação comercial foi proposta quando já ultrapassado
o  prazo  de  encerramento  da  própria  locação,  em
evidente desrespeito ao prazo decadencial previsto no
§ 5º do artigo 51 da Lei nº 8.245/91. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  DESPROVER a  Apelação  Cível,  nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 178.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta por Aurélia Teixeira Lira

- ME, irresignada com a sentença proferida pelo Juiz de Direito da 5ª Vara da

Comarca de Guarabira  que julgou procedente o pedido formulado na Ação

Renovatória de Aluguel em face de Maria das Graças Porpino Guilherme da

Silva.



Apelação Cível nº 0004588-47.2013.815.0181 

Nas razões da Apelação, a Promovido requer preliminarmente

a nulidade da sentença pelo indeferimento do pedido de produção de prova

pericial contábil. No mérito, alegou a nulidade da notificação extrajudicial feita

por escritório de advocacia e ausência de prova no que diz respeito ao direito

de preferência. Por fim, a impossibilidade de conexão da presente demanda

com a Ação Renovatória de Locação em apenso e que a lide foi proposta no

prazo estabelecido em lei. 

Contrarrazões apresentadas às fls.153/157.

A  Procuradoria  Geral  de  Justiça  opinou  pela  rejeição  das

preliminares e não ofertou parecer de mérito (fls.165/170).

É o relatório.

VOTO

Da  sentença  que  julgou  extinta  a  demanda  em  razão  da

decadência, apela a promovida. 

Da análise dos autos, em especial do contrato de locação de

fls.24/25v, tem-se que o prazo disposto no artigo 51, § 5o1, da Lei nº 8.245/91 foi

ultrapassado pela parte autora. Isto porque, o contrato objeto da demanda foi

pactuado  em  10.04.1991  com  o  seu  término  estipulado  para  a  data  de

10.04.1993.

Assim,  considerando  que  a  ação  renovatória  foi  proposta

somente  em  08.11.2013,  inviável,  portanto,  afastar  o  reconhecimento  da

decadência.

Sobre o tema:

1Art.  51.  Nas  locações  de  imóveis  destinados  ao  comércio,  o  locatário  terá  direito  a  renovação  do
contrato, por igual prazo, desde que, cumulativamente: 
(...)
§ 5º Do direito a renovação decai aquele que não propuser a ação no interregno de um ano, no máximo,
até seis meses, no mínimo, anteriores à data da finalização do prazo do contrato em vigor. 
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Apelação Cível nº 0004588-47.2013.815.0181 

APELAÇÃO CÍVEL. LOCAÇÃO. AÇÃO RENOVATÓRIA.
CONTRATO  DE  LOCAÇÃO  COMERCIAL.
AJUIZAMENTO  EXTEMPORÂNEO  DA  AÇÃO.
DECADÊNCIA RECONHECIDA. A ação renovatória deve
ser proposta dentro do prazo de um ano até seis meses
antes do vencimento do contrato de locação a renovar,
sob pena de ser reconhecida a decadência. Inteligência
do art.  51, §5º da Lei de Locações. Precedentes desta
Corte.  RECURSO  DE  APELAÇÃO  DESPROVIDO.
(Apelação  Cível  Nº  70065575219,  Décima  Quinta
Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:
Adriana da Silva Ribeiro, Julgado em 25/11/2015) 

AÇÃO RENOVATÓRIA. CONTRATO DE LOCAÇÃO NÃO
RESIDENCIAL. CASO CONCRETO. MATÉRIA DE FATO.
DECADÊNCIA. Consoante o disposto no § 5° do art. 51
da Lei n° 8.245/91, a ação renovatória deve ser ajuizada
dentro de um determinado prazo, isto é, de um ano até
seis meses antes do vencimento do contrato de locação a
renovar. A propositura da demanda em data posterior ao
término do período contratado, enseja o reconhecimento
da  decadência.  Apelo  desprovido.  (Apelação  Cível  Nº
70056268287, Décima Quinta Câmara Cível, Tribunal de
Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos,
Julgado em 16/10/2013)

Por  fim,  no que se  refere  aos pedidos que foram objeto da

demanda de rescisão contratual e despejo, processo em apenso, e repetidos

nas  razões  do  apelo,  tenho  que  não  merecem ser  conhecidos,  pois  serão

analisados quando do julgamento da referida ação.

Diante  do  exposto,  DESPROVEJO  O  PRESENTE  APELO,

mantendo a sentença em todos os seus termos, inclusive quanto à distribuição

dos ônus da sucumbência.

É o voto.
Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo Desembargador  Leandro  dos

Santos.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Leandro dos Santos, os Excelentíssimos Desembargadores  Maria
de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti e José Ricardo Porto.

Presente à Sessão o representante do Ministério Público, Dr. Herbert
Douglas Targinio. Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário
Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
17 de maio de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator 
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